UM BREVE CONTEXTO HISTÓRICO DA ADMINISTRAÇÃO DA PRODUÇÃO

	4000 a.C.
	Egípcios
	Reconhecimento da necessidade de planejar, organizar e controlar;

	1491 a.C.
	Hebreus
	Conceitos de organização; princípio escalar, princípio da exceção;

	  600 a.C.
	Nabucodonosor

(Babilônia)
	Controle de produção e incentivos salariais;

	  175 a.C.
	Cato (Roma)
	Uso de descrições de funções;

	1799
	Adam Smith

(Inglaterra)
	Aplicação do princípio de especialização aos trabalhadores manufatureiros; conceitos de controle;

	1800
	James Watt

Mathew Boulton

(Inglaterra)
	Procedimentos padronizados de operação; especificações; métodos de trabalho; planejamento; incentivo salarial; tempos-padrões; dados padronizados; gratificações natalinas; seguros mútuos aos empregados; utilização de auditoria;

	1810
	Robert Owen

(Inglaterra)
	Reconhecimento e aplicação de práticas de pessoal; assunção da responsabilidade pelo treinamento dos operários; introdução de planos de casas para os operários;

	1832
	Charles Babbage

(Inglaterra)
	Ênfase na abordagem científica; ênfase na especialização; divisão
do trabalho; estudo de tempos e movimentos; contabilidade de custos; efeito das várias cores na eficiência do operário;

	1856
	Daniel McCallum

(Inglaterra)
	Uso de organogramas para mostrar a estrutura organizacional; 
aplicação da Administração sistemática em ferrovias;

	1900
	Frederick. W. Taylor

(Estados Unidos)
	Administração científica; aplicação de sistemas; Administração de Pessoal; necessidade de cooperação entre o trabalho e a gerência; salários elevados; divisão eqüitativa entre trabalho e gerência; organização funcional; princípio da exceção aplicado à oficina; sistema de custos; estudo de métodos; estudo de tempos; definição da Administração científica; ênfase na tarefa administrativa; ênfase na pesquisa, planejamento, controle e cooperação.




A história da Administração da Produção traz-nos conceitos advindos das eras mais remotas; desde quando o chamado “homem das cavernas” saía às caças, ele organizava o seu “material de trabalho”, planejava suas atividades, avaliava seus recursos, o quanto podia realmente investir na consecução do seu objetivo afim de que obtivesse seu produto final e colocava-se em atividade às vezes sozinho ou com alguns sócios e/ou auxiliares.



Após a “era das cavernas” ou período paleolítico encontramos a evolução e o agrupamento do homem,  o homem organiza-se e dá início à produção agrícola e ao pastoreio. Esse agrupamento vai se intensificando, de forma que por volta do século IV a.C. encontramos aldeias que vão modificando seus costumes -  inicialmente apenas agrícolas, pastorais ou de caça - e vão ser estruturadas de tal forma que passam a ser identificadas como cidades (Complexo demográfico formado, social e economicamente, por uma importante concentração populacional não agrícola, dedicada a atividades de caráter mercantil, industrial, financeiro e cultural).



A evolução ocorreu e as cidades passaram a se proliferar. Essa proliferação das cidades faz com que o comércio, até então local, estenda seu raio de ação e determinados gêneros, até então restritos àquele povoado, já não têm limites à “cercas geográficas”, inicia-se a era da comercialização. Para atender determinadas procuras, determinados “procedimentos” de produção passam a ser adotados , visando dotar o mercado dos produtos que estivessem sendo procurados com recursos que garantissem  o equilíbrio com a necessidade do mercado consumidor (Lei da oferta e da procura). A organização de determinados pólos de produção vai dar surgimento à produção de escala. Para que se pudesse atender a demanda de determinados gêneros, exigia-se a produção em escala por pequenas oficinas ou artesãos independentes, contudo mesmo um grande aglomeramento de mão-de-obra não conseguia atender a demanda, o homem passa então a, primeiramente, idealizar e ato contínuo a produzir máquinas e equipamentos que facilitem e agilizem a produção: é o início da produção industrial.



A parte final do século XVIII e o início do século XIX é marcado pela Revolução Industrial. A Revolução Industrial foi um marco histórico para as diversas áreas sociais, seja trabalhista, social, industrial, financeira, etc.. Foi a era em que se intensificou o uso das máquinas, cada vez mais surgem fábricas, populações afluíam para as fábricas em busca de empregos, e paralelamente esses trabalhadores passam a se organizar e vão a busca de melhores condições de trabalho, surgem diversos movimentos contrários às condições desumanas a que eram submetidos os trabalhadores.



No período de 1780 a 1860 desencadeia-se a 1ª Revolução Industrial, também chamada de Revolução do carvão e do ferro. Essa 1ª Revolução pode ser equalizada em quatro diferentes momentos:

1º. a mecanização da indústria e da agricultura, nos fins do século XVIII, com o aparecimento da máquina de fiar (inventada pelo inglês Hargreavez em 1767), do tear hidráulico (inventada por Arkwright, em 1769), do tear mecânico (por Cartwright, em 1785). do descaroçador de algodão (por Whitney em 1792), que vieram substituir o trabalho do homem e a força motriz muscular do homem, do animal ou ainda da roda de água. Eram máquinas grandes e pesadas, mas com incrível superioridade sobre os processos manuais de produção da época. O descaroçador de algodão tinha capacidade para trabalhar mil libras de algodão, enquanto, no mesmo tempo, um escravo conseguia trabalhar cinco.

2º. a aplicação da força motriz à indústria. A força elástica do vapor descoberta por Dênis Papin no século XVII ficou sem aplicação até 1776 quando Watt inventou a máquina a vapor. Com a aplicação do vapor às máquinas, iniciam-se as grandes transformações nas oficinas, que se converteram em fábricas, nos transportes, nas comunicações e na agricultura.

3º. o desenvolvimento do sistema fabril. O Artesão e a sua pequena oficina patronal desapareceram para dar lugar ao operário e às fábricas e às usinas, baseadas na divisão do trabalho. Surgem novas indústrias em detrimento da atividade rural. A migração de massas humanas das áreas agrícolas para as proximidades das fábricas provoca o crescimento das populações urbanas.

4º. um espetacular aceleramento dos transportes e das comunicações. A navegação a vapor surgiu com Robert Fulton (1807) nos Estados Unidos e logo depois as rodas propulsoras foram substituídas por hélices. A locomotiva a vapor foi aperfeiçoada por Stephenson, surgindo a primeira estrada de ferro na Inglaterra (1825) e logo depois nos Estados Unidos (1829). Esse novo meio de transporte propagou-se vertiginosamente. Outros meios de comunicações foram aparecendo com uma rapidez surpreendente: Morse inventa o telégrafo elétrico (1835), surge o selo postal na Inglaterra (1840), Graham Bell inventa o telefone (1876). Já se esboçam os primeiros sintomas do enorme desenvolvimento econômico, social, tecnológico e industrial e as profundas transformações e mudanças que ocorreriam com uma velocidade gradativamente maior



Ao chegar em 1860 desencadeia-se a 2ª Revolução Industrial, também chamada de Revolução do aço e da eletricidade. A 2ª Revolução é marcada por três acontecimentos substanciais:

- desenvolvimento de novo processo de fabricação de aço (1856);

- aperfeiçoamento do dínamo - máquina que transforma energia mecânica em elétrica (1873);

- invenção do motor de combustão interna (1873) por Daimler.



Essa 2ª Revolução Industrial tem as seguintes características:

1. A substituição do ferro pelo aço como material industrial básico.

2. A substituição do vapor pela eletricidade e pelos derivados do petróleo como principais fontes de energia.

3. O desenvolvimento da maquinaria automática e um alto grau de especialização do trabalho.

4. O crescente domínio da indústria pela ciência.

5. Transformações radicais nos transportes e nas comunicações. As vias férreas são melhoradas e ampliadas. A partir de 1880, Daimler e Benz constroem automóveis na Alemanha, Dunlop aperfeiçoa o pneumático em 1888 e Henry Ford inicia a produção do seu modelo “T” em 1908, nos Estados Unidos. Em 1906, Santos Dumont faz a primeira experiência com o avião.

6. O desenvolvimento de novas formas de organização capitalista. As firmas de sócios solidários, formas típicas de organização comercial, cujo capital provinha dos lucros auferidos (capitalismo industrial), e que tomavam parte ativa na direção dos negócios, deram lugar ao chamado capitalismo financeiro. O capitalismo financeiro tem quatro características principais:

a) a  dominação  da  indústria  pelas  inversões  bancárias  e  instituições  financeiras  e  de crédito,  como  foi  o  caso  da  formação  da  United  States  Steel  Corporation,  em  1901, pela  J.P.  Morgan  &  Co.;

b) a formação de imensas acumulações de capital, provenientes de trustes e fusões de empresas;

c) a separação entre a propriedade particular e a direção das empresas;

d) o desenvolvimento das holding companies

7. A expansão da industrialização até a Europa Central e Oriental, e até mesmo o Extremo Oriente.



A explosão industrial tem seu berço inicial na Europa, com o principal foco situado entre França e Inglaterra, onde essa última consegue supremacia e torna-se a grande potência econômica do século XIX, chegando em 1871 como a maior potência econômica no globo terrestre, contudo alguns outros países vão a busca de um desenvolvimento auto-sustentável, ou seja, conseguir máquinas e projetos tecnológicos que os tornem independentes da produção britânica.



Em busca desse objetivo é que o “discípulo supera o mestre”, ou seja os Estados Unidos conseguem montar uma força produtora, que propicia uma vantagem, até mesmo sobre a Inglaterra. Em 1865, Jonh D. Rockefeller (1839-1937) funda a Standard Oil. Em meados de 1889 o capital da General Eletric e Da Westinghouse Eletric já ultrapassava 40 milhões de dólares em cada uma dessas empresas. Em 1890, Carnegie forma o truste do aço, ultrapassando a produção de toda a Inglaterra, Swift e Armour formam o truste das conservas, Guggenheim forma o truste do cobre e Mello o truste do alumínio, de forma que ao chegarmos no século XX, os Estados Unidos já são a maior potência produtora do mundo, conseguindo, até meados da década de 70 serem responsáveis por 25% do comércio mundial de produtos manufaturados.



A Revolução Industrial transforma a calma produção artesanal, em que os operários eram organizados em corporações de ofícios regidas por estatutos, onde todos se conheciam, em que o aprendiz, para passar a artesão ou a mestre, tinha de produzir uma obra perfeita perante os jurados e os síndicos, que eram as autoridades das corporações, passou o homem rapidamente para o regime da produção feita através de máquinas, dentro de grandes fábricas. Essa Revolução não passa por uma adaptação gradativa e sim vêm através de súbita modificação de situação, provocada por dois aspectos, a saber:

1. A transferência da habilidade do artesão para a máquina, que passou a produzir com maior rapidez, maior quantidade e melhor qualidade, possibilitando uma redução no custo da produção.

2.  A substituição da força animal ou do músculo humano pela maior potência da máquina a vapor (e posteriormente pelo motor), que permitia maior produção e maior economia.



Os proprietários de oficinas, que não estavam em condições financeiras de adquirir máquinas e maquinizar a sua produção, foram obrigados, por força da concorrência, a trabalhar para outros proprietários de oficinas que possuíam a maquinaria necessária. Esse fenômeno de maquinização das oficinas - rápido e intenso - provocou uma série de fusões de pequenas oficinas que passaram a integrar outras maiores que, aos poucos, foram crescendo e se transformando em fábricas. Esse crescimento foi acelerado graças ao abaixamento dos custos de produção que propiciou preços competitivos e um alargamento do mercado consumidor da época. Isso aumentou a demanda de produção e, ao contrário do que se previa na ocasião, as máquinas não substituíram totalmente o homem, mas deram-lhe melhores condições de produção. O homem foi substituído pela máquina naquelas tarefas em que se podia automatizar e acelerar pela repetição. Com o aumento dos mercados, decorrente da popularização dos preços, as fábricas passaram a exigir grandes contingentes humanos. Aumento a necessidade de volume e de qualidade dos recursos humanos. A mecanização do trabalho levou à divisão do trabalho e à simplificação das operações, fazendo com que os ofícios tradicionais fossem substituídos por tarefas semi-automatizadas e repetitivas, que podiam ser executadas com facilidade por pessoas sem nenhuma qualificação e com enorme simplicidade de controle. A unidade doméstica de produção, ou seja, a oficina, o artesanato em família, desapareceu com a súbita e violenta competição, surgindo daí uma pluralidade de operários e de máquinas nas fábricas. Com a concentração de indústrias e fusão das pequenas oficinas alimentadas pelo fenômeno da competição, grandes contingentes de operários passaram a trabalhar juntos, durante as jornadas diárias de trabalho, que se estendiam por 12 ou 13 horas de labor, dentro de condições ambientais perigosas e insalubres, provocando acidentes e doenças em larga escala. O crescimento industrial era improvisado e totalmente baseado no empirismo, uma vez que a situação era totalmente nova e desconhecida. Com a intensa transferência da mão-de-obra que se deslocava dos campos agrícolas para os centros industriais, surge um surto acelerado de urbanização, o qual tal também sem nenhum planejamento ou orientação. Ao mesmo tempo em que o capitalismo se solidifica, cresce o volume de uma nova classe social: o proletariado. As transações se multiplicaram e a demanda de mão-de-obra nas minas, nas usinas siderúrgicas e nas fábricas aumentou substancialmente. Os proprietários passaram a enfrentar os novos problemas de gerência, improvisando decisões e sofrendo os erros de administração ou de uma nascente tecnologia. Os erros que aconteciam em grande escala, em muitos casos, eram minimizados pela alta desvalorização da mão-de-obra paga aos trabalhadores, cujos salários eram baixíssimos. A par do baixo padrão de vida, da promiscuidade nas fábricas e os tremendos riscos de graves acidentes, o longo período de trabalho em conjunto permitia uma interação mais estreita entre os trabalhadores e uma crescente conscientização da precariedade de suas condições de vida e de trabalho e da intensa exploração por uma classe social economicamente melhor favorecida. As primeiras tensões entre as classes operárias e os proprietários de indústrias não tardaram a aparecer. Os próprios Estados passaram a intervir em alguns aspectos das relações entre operários e fábricas, baixando algumas leis trabalhistas. Em 1802, o governo inglês sanciona uma lei protegendo a saúde dos trabalhadores nas indústrias têxteis. A fiscalização do cumprimento dessa lei era feita voluntariamente pelos pastores protestantes e juízes locais. Outras leis esparsas são aos poucos impostas, na medida em que os problemas vão se agravando.



Com a nova tecnologia dos processos de produção e da construção e funcionamento das máquinas, com a crescente legislação que procura defender e proteger a saúde e a integridade física do trabalhador e, conseqüentemente, da coletividade, a administração e a gerência das empresas industriais passaram a ser preocupação permanente de seus proprietários. A prática foi lentamente ajudando a selecionar idéias e métodos empíricos. Ao invés de pequenos grupos de aprendizes e artesãos dirigidos por mestre habilitados, o problema agora era o de dirigir batalhões de operários da nova classe proletária que se criou. Ao invés de instrumentos rudimentares de trabalho manual, o problema era o de operar máquinas, cuja complexidade aumentava. Os produtos passaram a ser elaborados em operações parciais que se sucediam, cada uma delas entregue a um grupo de operários especializado em tarefas específicas, estranhos quase sempre às demais outras operações, ignorando até a finalidade da peça ou da tarefa que estavam executando. Essa nova situação contribuiu para apagar da mente do operário o veículo social mais intenso, ou seja, o sentimento de estar produzindo e contribuindo para o bem da sociedade. O capitalismo passou a distanciar-se dos seus operários e a considerá-los uma enorme massa anônima, ao mesmo tempo em que os agrupamentos sociais, mais condensados nas empresas, geravam problemas sociais e reivindicativos, ao lado de outros problemas de rendimento do trabalho e do equipamento que necessitavam de um rápida e adequada solução. A principal preocupação dos empresários se fixava logicamente na melhoria dos aspectos mecânicos e tecnológicos da produção, com o objetivo de produzir quantidades maiores de produtos melhores de melhor custo. A gestão do pessoal e a coordenação do esforço produtivo eram aspectos de pouco ou nenhuma importância. Assim, a Revolução Industrial, embora tenha provocado uma profunda modificação na estrutura empresarial e econômica da época, não chegou a influenciar diretamente os princípios de administração das empresas então utilizados. Os dirigentes de empresas simplesmente trataram de cuidar como podiam ou como sabiam das demandas de uma economia em rápida expansão e carente de especialização. Alguns empresários baseavam as suas decisões tendo por modelos as organizações militares ou eclesiásticas bem sucedidas nos séculos anteriores.



Nesse período a máquina impõe como absolutamente necessário o caráter cooperativo do trabalho, a necessidade de uma regulação social. Porém, o uso capitalista das máquinas leva a uma direção autoritária, à regulamentação administrativa sobre o operário, tendo em vista a extorsão da mais-valia pelos membros do quadro administrativo, executivos, diretores, supervisores, capatazes. Os patrões conseguem fazer passar por simples regulamentação social o que na realidade é o seu código autoritário. Direção autoritária é objetivo capitalista que, pela chamada “racionalização do trabalho” e controle do comportamento do operário, define as garantia da cooperação. Para obter cooperação nas indústrias, as funções diretivas transformam-se de normas de controle em normas de repressão



O grande mérito que fez com que os Estados Unidos conseguissem uma posição de destaque foi a utilização da produção em massa, estratégia que lhe propiciou manter seu poderio industrial por diversas décadas.



As duas grandes guerras tiveram como palco geográfico principal os continentes asiático e europeu, propiciando aos Estados Unidos fornecer gêneros em geral (material bélico, roupas, alimento, etc.) aos países “amigos”, os quais lhes retribuíam com vultuosos pagamentos, até endividarem-se e tornarem-se dependentes. No entanto, após algumas décadas de “paz”, países como o Japão, Alemanha, França ameaçam o domínio Norte-americano. Na década de 70 pôde-se constatar um declínio do poderio Norte-americano e a ascensão de algumas outras potências, onde se destaca o Japão, país esse que conseguiu impor um desequilíbrio na balança comercial com Estados Unidos, mantendo grande vantagem e inclusive instalando algumas empresas subsidiárias japonesas no solo norte-americano, conseguindo apreciável sucesso. Esse sucesso japonês fez com que os Estados Unidos partisse em busca de acordos comerciais como o recente acordo comercial e de cooperação de fins de 1991.



O declínio dos Estados Unidos, segundo alguns analistas, teve como causa principal, a ênfase exagerada nos aspectos mercadológicos e financeiros das decisões estratégicas. A produção tem sido caracterizada por longas rodadas, típicas de produção em massa clássica, produtos estáveis, operações repetitivas e custos diretos de mão-de-obra elevados. Essa tendência vem mudando rapidamente nos países centrais: a ênfase atual em Estratégia de Manufatura tem levado a área de Produção a se tornar mais envolvida no planejamento a longo prazo. Há pressões para se reduzir significativamente o investimento em estoques e subcontratar componentes ao invés da empresa tentar se tornar especialista em uma grande variedade de tarefas de manufaturas.



O processo de produção industrial no Brasil, que se iniciou em 1850, pode ser marcado sua eclosão como que no início presente século, principalmente após a crise de 1929. A partir de 1930, com o declínio da comercialização do café, o Brasil perdeu seu principal produto de venda, precisa então produzir para suprir o mercado interno, pois não tinha fundos para equilibrar a comercialização se apenas importasse e não tivesse o que exportar. Inicia-se o processo de industrialização para substituição de importações - desenvolvimento nacional e autônomo. O reflexo do que ocorreu no mundo, também passa pelo Brasil, se bem que de forma tardia. As reivindicações da Revolução Industrial na metade do século XIX vão eclodir no Brasil já na terceira década do século XX.



Na segunda metade da década de 50 inicia-se o desenvolvimento associado dependente, que foi aprofundada a partir de 1964, com a tomada do governo pelas forças armadas. Esse desenvolvimento associado perdura até nossos dias.
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